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SELEÇÃO DE JULGADOS
DANO MORAL E ESTÉTICO. 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL E ESTÉTICO CONFIGURADOS. INDENIZAÇÃO POR DANOS EMERGENTES E LUCROS CESSANTES. AUSÊNCIA DE PERDA DA CAPACIDADE LABORAL. VIOLAÇÕES E DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Não se trata de, ipso facto à constatação do dano moral, concluir-se pela perda da capacidade laboral do recorrente, e, desta forma, pela violação legal ou constitucional da decisão regional ao manter o indeferimento do pleito relacionado ao dano emergente e lucros cessantes. Em verdade, a questão envolve reanálise de fatos e provas, a aferir, por outros meios, a prova de efetiva perda da capacidade laboral, refutada no laudo pericial, o que, nesta seara extraordinária, encontra óbice na Súmula nº 126 desta corte. Noutro aspectos, sequer cuidou em demonstrar divergência jurisprudencial alinhada à situação erigida nos autos, eis que os arestos tratam de constatada incapacidade laboral a legitimar a indenização por danos emergentes e lucros cessantes, situação diversa dos autos. Honorários advocatícios. Indenização. Violações e divergência. Indeferida a verba sob o fundamento da Súmula nº 219 do TST, a discussão recursal encontra óbice na Súmula nº 333 também desta corte. Dissenso não comprovado, porque não observados os requisitos da Súmula nº 337 do TST. Agravo de instrumento negado”. (TST; AIRR 0112100-05.2007.5.02.0281; Sexta Turma; Rel. Min. Paulo Américo Maia de Vasconcelos Filho; DEJT 08/08/2014)

“RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS POSTULADA EM AÇÃO ANTERIOR. DANOS ESTÉTICOS POSTULADOS NA PRESENTE AÇÃO. DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL QUE NÃO RECONHECE A POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DAS INDENIZAÇÕES E EXTINGUE O PRESENTE PROCESSO POR RECONHECER CONFIGURADA A LITISPENDENCIA. A sentença julgou procedente o pedido de indenização por danos estéticos. Ao apreciar o recurso ordinário da reclamada, o tribunal regional entendeu que a indenização por danos morais engloba os danos estéticos e, por haver ação anterior em que o autor postulou a indenização relativa aos danos morais, extinguiu o presente feito por reconhecer configurada a hipótese de litispendência. Nos termos da Súmula nº 387 do STJ e da jurisprudência desta corte é lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral. Logo, não há se falar na extinção do presente processo sem resolução de mérito, em face da ação anterior em que o reclamante postulou apenas a reparação por danos morais. Contudo, a considerar a própria tese do tribunal regional de que os danos morais incluem os danos estéticos e a alegação da reclamada de que o valor da reparação por danos morais fixado na ação anterior observou os danos estéticos, é perfeitamente possível que a indenização deferida na ação anterior tenha de fato englobado os danos estéticos. Ocorre que essa questão não foi apreciada na sentença, nem no recurso ordinário, neste último em razão da extinção do feito. Devem, portanto, os autos retornarem ao tribunal a quo, a fim de que, afastada a extinção do processo, prossiga na apreciação e julgamento do recurso ordinário da reclamada, como entender de direito. Recurso de revista conhecido e provido”. (TST; RR 0000238-43.2012.5.03.0049; Sétima Turma; Relª Min. Delaide Miranda Arantes; DEJT 01/07/2014)

DANO EXISTENCIAL. 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO EXCESSIVA DE HORAS EXTRAS. 1. O e. TRT registrou que o reclamante trabalhava essencialmente em atividades externas, consistentes em viagens bastante frequentes (vide diversos bilhetes aéreos carreados aos autos pelo próprio trabalhador, fls. 33/68), inclusive algumas internacionais (como admitido às fls. 03 e 432), e havia controle de sua jornada com, o acesso ao sistema de ponto feito pela internet e de forma quinzenal, conforme afirmou a testemunha. Manteve a condenação derredor das horas extras, tendo por base a jornada fixada na origem (de 8h:30 às 22h:30), com 1h:30 de intervalo intrajornada, de segunda a sexta-feira. Na sequência, consignou que a prestação habitual de horas extras não enseja indenização a título de danos morais, até porque dispõe o empregado de meios legais e judiciais para enfrentar a situação. Cumpre registrar, ainda, que a conquista jurídica e sua elevação a nível constitucional (art. 5º, V, in fine) deve ser reivindicada de forma séria e bem fundamentada, sob pena de banalização e descrédito. 2. O dano existencial, ou o dano à existência da pessoa, consiste na violação de qualquer um dos direitos fundamentais da pessoa, tutelados pela Constituição Federal, que causa uma alteração danosa no modo de ser do indivíduo ou nas atividades por ele executadas com vistas ao projeto de vida pessoal, prescindindo de qualquer repercussão financeira ou econômica que do fato da lesão possa decorrer. (Almeida Neto, Amaro Alves de. Dano existencial: a tutela da dignidade da pessoa humana. Revista dos tribunais, são Paulo, V. 6, n. 24, mês out/dez, 2005, p. 68), hipótese aqui não verificada. 3. Nesse contexto, não se divisa violação dos arts. 5º, V, e X, da Constituição da República e 927 do CCB. Agravo de instrumento conhecido e não provido”. (TST; AIRR 0000308-86.2012.5.03.0008; Primeira Turma; Rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann; DEJT 23/05/2014; Pág. 348

DANO MORAL E ASSÉDIO MORAL. 
“Indenização por danos morais. Assédio moral. Não acolhimento da compreensão do TRT de que o assédio moral dirigido a vários trabalhadores indistintamente não autoriza a condenação à indenização por danos. Possibilidade de configuração simultânea do dano coletivo e dano individual. Preservação do direito individual à ação indenizatória. Existência, no caso concreto, de outro fator. Ausência de prova satisfatória do assédio moral. Que impede o acolhimento do pleito obreiro. Discute-se, nesta hipótese, se o obreiro sofreu assédio moral decorrente da cobrança de metas de forma abusiva e agressiva, situação que lhe teria gerado dor psicológica, afetando sua honra e moral. Em análise à prova transcrita no acórdão, pode-se concluir que o superior hierárquico do obreiro, apontado como responsável pelo assédio moral, de fato adotava conduta desrespeitosa e ofensiva em relação aos trabalhadores que lhe eram subordinados. Frise-se que, diferentemente do que compreende o TRT, considera-se que a circunstância de as afrontas serem lançadas indistintamente a todos os subordinados não afasta a possibilidade de ser deferida a indenização por danos morais de índole individual. A esse respeito, enfatize-se que o dano moral possui nítido caráter individual, em princípio, uma vez que atinge o patrimônio imaterial específico da pessoa humana. Por se vincular ao complexo da personalidade do ser humano, espraia-se em inúmeras dimensões e facetas, aptas a deflagrar repercussões jurídicas distintas no quadro das relações em que se integra a pessoa. No contexto empregatício, entretanto, a conduta que leva a lesões de ordem moral ao ser humano pode, sem dúvida, ter caráter massivo, largo, indiferenciado, de modo a atingir todo um núcleo coletivo circundante, seja o estabelecimento, seja a empresa, seja até mesmo uma comunidade mais abrangente. Independentemente de seu necessário impacto também no plano individual dos trabalhadores. Trata-se de situações que extrapolam o campo meramente atomizado e individual da afronta e da perda, deflagrando, em face de sua sequência, repetição, multiplicação e expansionismo, um impacto comunitário próprio e destacado. Daí a circunstância de prever a ordem jurídica não somente o dano moral individual, porém ainda o dano moral coletivo. São dimensões distintas de uma distorção de conduta que pode até mesmo possuir causa comum, porém causando lesões e efeitos distintos: os que se situam no plano dos indivíduos isoladamente considerados, ao lado dos que se enquadram no plano das comunidades próximas e mais amplas. Sob essa perspectiva, portanto, não existiria óbice de o obreiro pleitear o dano moral individual num contexto de assédio moral coletivo. Não obstante, no caso em comento, desponta outro fator a inviabilizar o acolhimento do pleito do reclamante. É que a prova oral transcrita no acórdão e acolhida pelo TRT como insuficiente para amparar a tese do reclamante aponta fatores que realmente tornam incertas as alegações trazidas com a petição inicial. É que o reclamante alega ter sido vítima de perseguições pessoais por seu superior hierárquico. Não obstante, a prova oral demonstra que havia uma relação amistosa entre eles fora do ambiente de trabalho, tendo o chefe sido inclusive padrinho de casamento do obreiro. Essa circunstância gera consistente dúvida quanto ao abalo emocional que o reclamante sustenta ter sofrido, inclusive tendo que se valer de tratamento psicológico. Conclui-se, portanto, que não houve prova robusta acerca de ter sido o reclamante vítima de dano em seu patrimônio moral. Ônus que lhe competia, a teor do art. 818 da CLT. Recurso de revista não conhecido no aspecto”. (TST; RR 0001916-91.2010.5.02.0049; Terceira Turma; Rel. Min. Mauricio Godinho Delgado; DEJT 08/08/2014)

“Dano moral. Assédio moral. Valor da indenização. O tribunal regional considerou que a reclamada excedeu demasiadamente o poder diretivo ao exigir do reclamante, inclusive mediante castigos, o cumprimento de metas de vendas, condenando-a, por isso, a pagar-lhe indenização por danos morais no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Tal valor, contudo, considerados todos os elementos que devem nortear a fixação de indenização em casos tais, bem como o tratamento que a jurisprudência vem dispensando à matéria em casos análogos, afigura-se excessivo, impondo-se a sua redução, em apreço aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, para R$ 10.000,00 (dez mil reais). Recurso de revista conhecido e provido. Honorários advocatícios. Deferimento a título de perdas e danos. Impossibilidade. Existindo regramento legal específico para a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na justiça do trabalho (lei nº 5.584/70) e sendo necessários o benefício da justiça gratuita e a assistência sindical (Súmulas nºs 219 e 329 e orientação jurisprudencial 305 da sbdi-1, do tst), afasta-se a aplicação subsidiária das normas do Código Civil, sendo inviável o pagamento de honorários advocatícios a título de perdas e danos. Recurso de revista conhecido e provido”. (TST; RR 0000426-41.2011.5.02.0003; Oitava Turma; Rel. Min. Marcio Eurico Vitral Amaro; DEJT 08/08/2014)

DANO MORAL E PROVA DE SENTIMENTOS DESAGRADÁVEIS. 

“Indenização por dano moral. Prova. Desnecessidade. 1. Por corresponder à violação da personalidade do lesado, o dano moral atinge aspectos não patrimoniais. Basta, portanto, a demonstração objetiva de que alguém lesou direto da personalidade de outrem, para surgir o dano moral. 2. Desnecessária a prova do sofrimento daquele que suporta o dano decorrente da doença equiparável a acidente de trabalho. 3. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento”. (TST; AIRR 0198400-78.2006.5.15.0010; Quarta Turma; Rel. Min. Sueli Gil El Rafihi; DEJT 08/08/2014)

DANO MORAL E TRANSTORNOS. 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DENEGATÓRIA. Não ofende os princípios constitucionais da isonomia, contraditório e ampla defesa a decisão do regional que, de forma fundamentada, entende não preenchidos os pressupostos intrínsecos do recurso de revista interposto contra acórdão que reformou a sentença de mérito e, diante das provas amealhadas nos autos, indeferiu o pedido de indenização por dano moral. Dano moral. Submissão de empregado do setor de segurança a exame do polígrafo. Normas aeroportuárias. Ofensa à honra e à privacidade. Não comprovação. Emerge dos autos que a decisão recorrida encontra-se de acordo com o entendimento da sexta turma do TST sobre a realização do exame do polígrafo por empregado da área de segurança, uma vez que não teve o objetivo de colocá-lo em situação humilhante e sim visou atender exigência do governo norte-americano, mas que, todavia, não restou comprovado que o uso de tal equipamento causou qualquer efeito punitivo em relação ao contrato de trabalho celebrado pelas partes. A adoção do sistema de detecção de mentiras, por si só, não representa ofensa à honra, à dignidade, à intimidade do trabalhador, de maneira a justificar indenização por dano moral, vez que não se traduz em ato discriminatório ou abusivo, porquanto o seu alcance atinge todos os empregados e prestadores de serviços da área de segurança, de cujas idoneidades dependem as vidas dos passageiros da empresa. Agravo de instrumento conhecido e não provido”. (TST; AIRR 0223700-26.2007.5.02.0315; Sexta Turma; Rel. Min. Américo Bedê Freire; DEJT 08/08/2014). 
“RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. REVISTA DE PERTENCES PESSOAIS. Esta corte tem entendido que não se considera ato ilícito do empregador a mera revista visual dos pertences de seus empregados, desde que efetuada de forma razoável e moderada, por se tratar de exercício regular de um direito da empresa, inerente ao poder diretivo e de fiscalização, em que busca zelar pelo seu patrimônio. No caso concreto, segundo o quadro fático retratado no acórdão regional, nas revistas realizadas pela reclamada, em caráter geral, não havia contato físico com os empregados, mas mero exame visual dos seus pertences pessoais, o que revela a inexistência de prática de ato ilícito por parte do empregador, sendo indevida a indenização por dano moral. Recurso de revista conhecido e provido”. (TST; RR 0139100-44.2012.5.13.0007; Relª Min. Maria de Assis Calsing; DEJT 08/08/2014). 

“RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. REVISTA ÍNTIMA. 1. O entendimento do regional foi de que a reclamada procedia a revistas íntimas diárias aos seus empregados, que consistiam no exame de roupas e pertences, de modo abusivo. Na ementa do acórdão do TRT, consta que a revista se dava com contato corporal. 2. Nesse contexto, para que esta corte pudesse decidir de modo contrário, de que houve revista apenas visual, sem contato físico, como alega a recorrente, seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento inviável, ante o óbice da Súmula nº 126 do TST. A incidência dessa Súmula impede a análise da alegada violação de Lei, bem como dos arestos colacionados. 3. Recurso de revista de que não se conhece. Indenização por dano moral. Valor arbitrado. A jurisprudência desta corte estabelece que a revisão do valor arbitrado a título de indenização por dano moral e material apenas é viável quando a condenação é irrisória ou exorbitante. As razões jurídicas apresentadas pela reclamada não conseguem demonstrar a falta de proporcionalidade entre o montante fixado nas instâncias percorridas e os fatos dos quais resultaram o pedido. Mantido o valor arbitrado, no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais). Recurso de revista de que não se conhece. Intervalo intrajornada. Inviável a admissão do recurso de revista, dada a conformidade do acórdão do regional com a Súmula nº 437, I, II e III, do TST. Recurso de revista de que não se conhece”. (TST; RR 0123400-85.2013.5.13.0009; Sexta Turma; Relª Min. Kátia Magalhães Arruda; DEJT 08/08/2014)

“RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. EXIGÊNCIA DE EXIBIÇÃO DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO QUE A RECLAME PELA NATUREZA DO EMPREGO E DAS ATIVIDADES. PRÁTICA DISCRIMINATÓRIA. LEI Nº 9.029/95. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. OFENSA À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. VIOLAÇÃO DE INTIMIDADE, VIDA PRIVADA E HONRA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 1º, III, E 5º, X. A Constituição Federal fixa a dignidade da pessoa humana como fundamento da república (art. 1º, inciso iii), ao mesmo tempo proclamando a igualdade jurídica (art. 5º, caput) e dizendo invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (art. 5º, x). Trazendo a relação de emprego a tal ambiente, a Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, veda a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, nestes casos, as hipóteses de proteção ao menor previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 1º). Embora o preceito não alcance, em sua enumeração, a situação em foco, pode-se entrever, no seu claro intuito, a efetividade dos princípios e garantias constitucionais que protegem contra a discriminação e valorizam a intimidade, vida privada e honra dos trabalhadores, assim autorizada a sua evocação, mesmo que a título de analogia (CLT, art. 8º). A relação de emprego em exame, destinada ao teleatendimento de clientes, não alcança padrão suficiente a reclamar tratamento diferenciado àqueles que a postulam, escapando de possíveis casos em que tal se justifique, dentro de padrões de razoabilidade. Ao exigir a oferta de certidão de antecedentes criminais, sem que tal providência guarde pertinência com as condições objetivamente exigíveis para o trabalho oferecido, o empregador põe em dúvida a honestidade do candidato ao trabalho, vilipendiando a sua dignidade e desafiando seu direito ao resguardo da intimidade, vida privada e honra, valores constitucionais. A atitude ainda erige ato discriminatório, assim reunindo as condições necessárias ao deferimento de indenização por danos morais, esta fixada dentro de absoluta adequação. Recurso de revista conhecido e provido”. (TST; RR 0165700-17.2013.5.13.0024; Terceira Turma; Rel. Min. Alberto Bresciani; DEJT 08/08/2014). 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DANO MORAL EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. Consta, expressamente, no acórdão embargado que a exigência de apresentação de certidão de antecedentes criminais, sem autorização legal ou motivação idônea relacionada às atribuições do cargo, constitui atitude discriminatória da empregadora, acarretando a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Embargos de declaração rejeitados, pois inexistentes omissão, contradição ou obscuridade”. (TST; ED-RR 0161400-15.2013.5.13.0023; Oitava Turma; Rel. Min. João Pedro Silvestrin; DEJT 08/08/2014)

“Deve ser reformada a decisão recorrida, porquanto demonstrados o dano moral (abalo psíquico) e a responsabilidade do empregador, o qual tem o dever legal de zelar pelo meio ambiente de trabalho seguro, sobretudo na área bancária, a qual conta com Lei específica que exige segurança armada e portas giratórias, entre outras medidas específicas. Nesse contexto, a ocorrência de tentativa de assalto traduz, quando menos, falha na segurança, o que permite a indenização por dano moral. Por outro lado, também está configurado o risco inerente à atividade exercida, sabido é que as agências bancárias são alvo potencial de assaltos. Precedentes desta corte. Recurso de revista a que se dá provimento”. (TST; RR 0177900-61.2009.5.05.0463; Sexta Turma; Relª Min. Kátia Magalhães Arruda; DEJT 08/08/2014). 
CRITÉRIOS PARA QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL E VALORES.  

“Indenização por dano moral. Configuração. Comprovada a existência de nexo de causalidade entre o acidente sofrido e o trabalho desempenhado, fato que se alia à constatação de culpa do empregador, pela inobservância das regras de segurança do trabalho, que culminaram com a perda da capacidade de visão do autor, caracteriza-se o dano moral. Cabível, assim, a indenização respectiva, a cargo do empregador. Recurso de revista não conhecido. 8. Dano moral. Indenização. Valor. Critérios para arbitramento. A indenização por dano moral guarda conteúdo de interesse público. O valor fixado deve observar a extensão do dano sofrido, o grau de comprometimento dos envolvidos no evento, os perfis financeiros do autor do ilícito e da vítima, além de aspectos secundários pertinentes a cada caso. Incumbe ao juiz fixá-lo com prudência, bom senso e razoabilidade. Recurso de revista não conhecido”. (TST; RR 0628200-95.2008.5.09.0006; Rel. Min. Alberto Bresciani; DEJT 08/08/2014). 

“Dano moral. Indenização. Valor. Critérios para arbitramento. A indenização por dano moral guarda conteúdo de interesse público. O valor fixado deve observar a extensão do dano sofrido, o grau de comprometimento dos envolvidos no evento, os perfis financeiros do autor do ilícito e da vítima, além de aspectos secundários pertinentes a cada caso. Incumbe ao juiz fixá-lo com prudência, bom senso e razoabilidade. Recurso de revista não conhecido”. (TST; RR 0232600-17.2009.5.11.0011; Terceira Turma; Rel. Min. Alberto Bresciani; DEJT 08/08/2014)
“RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. REVISTA A ROUPAS E PERTENCES. 1. Segundo o tribunal regional, a reclamada procedia a revistas diárias consistentes no exame das roupas e demais pertences dos empregados, daí advindo o dano moral. Assim, ao contrário do que alega a recorrente, as revistas não foram apenas aos pertences, mas ao próprio trabalhador. 2. Nesse contexto, para que esta corte pudesse acolher a alegação de que houve revista apenas visual aos pertences dos empregados, sem contato físico, como alega o recorrente, seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento inviável, ante o óbice da Súmula nº 126 do TST. A incidência dessa Súmula impede a análise da alegada violação de Lei, bem como dos arestos colacionados. 3. Recurso de revista de que não se conhece. Indenização por dano moral. Valor arbitrado. Danos morais. Valor da indenização. No caso dos autos, a fixação do montante da indenização por danos morais em três mil reais foi razoável e proporcional, levando-se em conta os fatos registrados pelo TRT (revistas diárias consistentes no exame das roupas e demais pertences dos empregados). Não há, pois, a alegada violação dos arts. 944 do Código Civil e 5º, V, da CF/88. O art. 5º, X, da cf/88 não disciplina diretamente a controvérsia sobre o montante da indenização por danos morais (matéria decidida pela sexta turma na sessão de 25/06/2014, no airr-159700-94.2008.5.02.0084). Recurso de revista de que não se conhece”. (TST; RR 0189800-81.2013.5.13.0009; Sexta Turma; Relª Min. Kátia Magalhães Arruda; DEJT 08/08/2014). 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSÉDIO MORAL. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM ARBITRADO. MAJORAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. A egrégia corte regional concluiu que restaram caracterizados atos ofensivos ao autor e ao ambiente de trabalho, embora não em grau suficiente para se configurar o assédio moral, sendo o reclamante, contudo, submetido a tratamento desrespeitoso. Assim, a condenação da reclamada ao pagamento de compensação por danos morais no valor de R$ 5.000,00 revela-se consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, tendo sido considerados também outros parâmetros, tais como o ambiente cultural dos envolvidos, as exatas circunstâncias do caso concreto, o grau de culpa do ofensor, a situação econômica deste e da vítima e a gravidade e a extensão do dano. Agravo de instrumento a que se nega provimento”. (TST; AIRR 0000506-91.2012.5.06.0412; Rel. Min. Guilherme Augusto Caputo Bastos; DEJT 04/08/2014). 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. No tocante ao valor arbitrado à condenação, constata-se que a corte regional entendeu ser razoável a quantia de R$ 20.000,00(vinte mil reais), considerando a gravidade da lesão e a finalidade pedagógica da cominação, que deve garantir uma compensação ao ofendido pelo sofrimento decorrente do dano que lhe foi causado. Consignou que a autora, assim, como outros empregados, eram expostos ao ridículo, tendo de andar com uma banana pendurada no pescoço ou uma bola, por não terem atingido as metas de venda da empresa. Registrou que levou em conta para a fixação do quantum indenizatório a relação direta com o princípio da restauração justa e proporcional, nos restritos limites da extensão do dano, culpabilidade do ofensor e a reparação ao ofendido, sem desconsiderar a perspectiva econômica de ambas as partes a fim de que não haja o enriquecimento de uma parte em detrimento da outra, bem como que o valor possua caráter punitivo pedagógico para o ofensor. Tendo em vista ser razoável a estipulação do dano moral decorrente do assédio moral em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), incólume o art. 5º, V, da Constituição Federal e 944 do Código Civil. Agravo de instrumento não provido”. (TST; AIRR 0000176-11.2011.5.01.0205; Terceira Turma; Rel. Min. Alexandre de Souza Agra; DEJT 01/07/2014). 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE DE TRABALHO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Majoração da indenização por dano moral decorrente da morte do reclamante. Condenação no valor de R$10.056,00 a cada um dos três membros do conjunto familiar. As alegações constantes da minuta de agravo de instrumento não autorizam a reforma da decisão que negou seguimento ao recurso de revista. Agravo de instrumento a que se nega provimento”. (TST; AIRR 12100-22.2006.5.04.0751; Quarta Turma; Rel. Min. Fernando Eizo Ono; DEJT 26/08/2011; Pág. 779). 

“Recurso de revista de que não se conhece. Acidente de trabalho. Óbito do empregado. Indenização por danos morais deferida à genitora do empregado acidentado (R$ 50.000,00). Possibilidade de indenização do dano moral sofrido pela genitora do ofendido. O tribunal regional reconheceu a responsabilidade das reclamadas pelo acidente de trabalho que vitimou o empregado, filho da reclamante, e deferiu à genitora indenização por danos morais no valor de R$ 50.000,00, com o fim de amenizar a dor e o sofrimento causado na família do empregado em razão de sua morte. No recurso de revista, a reclamada lãstérmica isolamentos jaboticabal Ltda. Defende não ser possível deferir à genitora do empregado vítima de acidente de trabalho indenização por danos morais, por entender que a dor sentida por aquele que perde um ente familiar próximo não enseja dano moral. A controvérsia reside na possibilidade de indenização pelo sofrimento causado aos componentes do núcleo familiar que perdem um ente próximo em acidente de trabalho. À luz da jurisprudência e da doutrina majoritária, é inquestionável que o acidente de trabalho de que resulta óbito do trabalhador acarreta danos morais aos familiares próximos da vítima acidentada. O dano moral, entendido como aquele que atinge os direitos da personalidade (vida, integridade corporal, liberdade, honra, decoro, intimidade, sentimentos afetivos e auto-imagem), foi caracterizado ante a morte do filho da reclamante em acidente de trabalho ao qual as reclamadas deram causa por culpa. A dor sentida pelos familiares que perdem ente próximo é o que a doutrina chama de dano moral reflexo ou por ricochete, presumível e igualmente passível de indenização. Na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, esse entendimento já está inclusive pacificado. Considerando que o sofrimento decorrente da morte de familiar íntimo enseja dano moral, não merece reforma a condenação das reclamadas ao pagamento de indenização no valor de R$ 50.000,00 à genitora do empregado vítima de acidente de trabalho fatal. Recurso de revista de que se conhece, ante a demonstração de divergência jurisprudencial, e a que se nega provimento, no mérito. Honorários advocatícios. Requisitos. O tribunal regional deferiu à reclamante honorários advocatícios em razão apenas da sucumbência das reclamadas, por entender que a ação de indenização por danos resultantes de acidente de trabalho não é lide decorrente da relação empregatícia. No recurso de revista, a reclamada lãstérmica isolamentos jaboticabal Ltda. Pede a exclusão da condenação, sob o argumento de que a ação é afeta à relação de emprego e de que o direito ao recebimento de honorários assistenciais está condicionado ao preenchimento dos requisitos previstos na Súmula nº 219 desta corte. Apesar de a lide em que se discute o direito à indenização por danos provocados por acidente de trabalho decorrer efetivamente da relação empregatícia, os honorários advocatícios são devidos, no caso dos autos, em razão apenas da sucumbência das partes demandadas, nos termos do art. 20 do CPC, ante a particularidade de que a parte demandante não é o próprio empregado, mas sim sua genitora. A necessidade de apresentação de credencial sindical pela mãe do empregado que reclama dano moral em nome próprio é descabida para efeito de pagamento de honorários advocatícios, porque tal requisito é exigido na hipótese em que o próprio empregado litiga contra o empregador. Com relação à reclamante, genitora do trabalhador vitimado por acidente de trabalho fatal, não há notícia de vínculo empregatício com as reclamadas nem de filiação sindical. Também não se exige da reclamante a apresentação de declaração de pobreza, visto que, no caso dos autos, o direito ao percebimento de honorários advocatícios deve ser examinado à luz do art. 20 do CPC, que não condiciona o deferimento da verba à exibição daquele documento. Logo, a reclamante tem direito ao recebimento de honorários advocatícios em razão apenas da sucumbência das reclamadas, tal como decidiu o tribunal de origem. Não demonstradas as alegações de ofensa aos arts. 8º, 769 e 791 da CLT e 14, § 1º, e 16 da Lei nº 5.584/1970, de contrariedade às Súmulas nos 219 e 329 desta corte nem de dissenso pretoriano. Recurso de revista de que não se conhece”. (TST; RR 26200-08.2006.5.15.0029; Quarta Turma; Rel. Min. Fernando Eizo Ono; DEJT 17/12/2010; Pág. 1018). 

“Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento. Dano moral. Silicose. Fixação do valor. Razoabilidade. Proporcionalidade. 1. Somente na hipótese de arbitramento de valor manifestamente irrisório ou excessivo, que se mostre absurdo ou fora da realidade, seja para o mais ou para o menos, o recurso se revista passa a ser cabível, por violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade insculpidos no art. 5º, V e X, da constituição, ou ao art. 944, do CCB. 2. Considerando as particularidades do caso concreto, em que o autor foi acometido de silicose, doença profissional extremamente grave, que acarretou sua aposentadoria por invalidez ao 51 anos de idade e culminou com sua morte, o valor arbitrado pelo TRT. R$ 150.000,00., não se insere nessas hipóteses extremadas, pois nem exagerado nem ínfimo, antes, razoável e adequadamente fixado a partir de critérios objetivos, fundamentadamente apontados na r. Decisão. 3. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento. Doença profissional. Danos materiais. Auxílioacidente. Pensão mensal. Compensação com benefício previdenciário. Indevida. 1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência dominante deste tribunal superior, pois consignou a tese de que a pensão mensal e o benefício previdenciário devidos ao trabalhador acidentado são parcelas de naturezas jurídicas distintas que podem ser cumuladas, sem que o recebimento de uma verba implique a exclusão ou a redução da outra. Incidência do art. 896, §4º, da CLT e da Súmula nº 333, do TST. 2. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento”. (TST; AIRR 0129100-64.2009.5.02.0049; Quarta Turma; Rel. Min. Sueli Gil El Rafihi; DEJT 08/08/2014). 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. MORTE DO EMPREGADO. VALOR. REVISÃO. 1. A excepcional intervenção do tribunal superior do trabalho sobre o valor arbitrado, conforme jurisprudência sedimentada, somente é concebível nas hipóteses de arbitramento de valor manifestamente irrisório, ou de valor manifestamente exorbitante. Unicamente em tais casos extremos impulsiona-se o recurso de revista ao conhecimento, por violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade insculpidos no art. 5º, V e/ou X, da Constituição da República. 2. Caso em que o valor arbitrado pelo TRT de origem, no importe de R$ 400.000,00, não impulsiona ao conhecimento o recurso de revista, por não excessiva, tampouco, irrisória como defendida pela recorrente, considerando-se, aqui, as peculiaridades do caso, consignadas e bem sopesadas pelo regional, no qual o empregado morreu em acidente causado culposamente pela ré. 3. Do mesmo modo, foram considerados parâmetros condenatórios fundamentais, como o grande poderio econômico da ré, sob pena de não se atingir o aspecto pedagógico da condenação, dentre outros critérios objetivos criteriosa e fundamentadamente observados. 4. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento. Honorários advocatícios. Art. 20, CPC. Majoração do percentual. 1. O art. 20 do CP estabelece a condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios ao vencedor, em percentuais fixados entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, atendidos alguns critérios, dentre eles o estabelecido na alínea a, qual seja, o grau de zelo do profissional. 2. A redução do percentual dos honorários advocatícios se reveste de caráter subjetivo, devendo a avaliação do juízo de origem ser respeitada, quando proferida dentro dos limites da razoabilidade. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento”. (TST; AIRR 0000111-10.2010.5.15.0157; Quarta Turma; Rel. Min. Sueli Gil El Rafihi; DEJT 08/08/2014). 

“Assim, considerando a condição social do reclamante, motorista de ônibus coletivo, o tempo de serviço prestado (novembro de 1993 até janeiro de 2011), e a situação econômica do empregador, como parte responsável, verifica-se razoável e proporcional a condenação da reclamada ao pagamento da indenização por danos morais no valor de R$ 150.000,00 (cem e cinquenta mil reais). Recurso de revista conhecido e provido para, julgando procedente a reclamação trabalhista, condenar a reclamada ao pagamento da indenização por danos morais no valor de R$ 150.000,00 (cem e cinquenta mil reais)”. (TST; RR 0026300-94.2011.5.21.0004; Segunda Turma; Rel. Min. José Roberto Freire Pimenta; DEJT 06/06/2014; Pág. 592). 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DANO MORAL. CONTATO COM ASBESTO. DOENÇA OCUPACIONAL. MESOTELIOMA. MORTE DA VÍTIMA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. Viável o provimento do agravo de instrumento ante a possível violação do artigo 5º, V, da Constituição Federal. Agravo de instrumento provido. Recurso de revista. Preliminar de nulidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional. Preliminar não examinada com fulcro no artigo 249, § 2º, do CPC. Dano moral. Contato com asbesto. Doença ocupacional. Mesotelioma. Morte da vítima. Quantum indenizatório. Incontroverso nos autos o diagnóstico de mesotelioma pleural, assim como o nexo de causalidade entre a doença e o produto utilizado na empresa (asbesto), de forma que não se está a discutir aqui a caracterização como doença ocupacional, mas tão somente o valor fixado para a indenização por danos morais frente a esse quadro. Impressiona à consciência social, e circunstancialmente à do julgador, o aspecto de o dano a ser reparado estar relacionado não apenas com a atividade de risco pontual, inerente a funções topicamente exercidas por empregado em dada empresa, mas de morte e expiação de trabalhador envolvido em atividade econômica dirigida, em seu núcleo e possíveis projeções, à exploração de fibra mineral cuja inalação é, hoje, reconhecidamente letal. Cogita-se, portanto e na ação lesiva, o desapreço à vida e ao projeto humano e transgeracional, universal e essencialmente jurídico de um meio ambiente ecologicamente equilibrado (artigo 225 da constituição federal), inclusive no que toca ao meio ambiente do trabalho (artigo 200, VIII, da constituição federal). A dignidade humana compreendida constitucionalmente está fundamentalmente correlata com a atividade econômica e sua respectiva função social (artigos 1º, 3º, 170 e 225 da constituição federal). Não é desconhecido o desassossego causado pelo processo dos produtos de amianto, sabidamente banido em vários países da comunidade internacional e atualmente objeto da adi 4.066 perante o Supremo Tribunal Federal, direcionada ao artigo 2º da Lei nº 9.055/1995, que permite a exploração comercial e industrial do amianto branco (crisotila). Tem-se, no caso, caracterizada uma doença ocupacional letal (mesotelioma) relacionada diretamente ao ramo de atividade empresarial da reclamada, configurando indelevelmente o dano sujeito à reparação por quem o causou. Reparação essa que deve se revestir de caráter compensatório, punitivo e pedagógico envolvida na responsabilidade do ofensor em toda sua extensão, sem olvidar qualquer dos valores jurídicos acintosamente desdenhados pela ação empresarial que proporcionou ao empregado o sofrimento e a morte. No arbitramento da indenização correspondente, contudo, o julgador deve ter em mira as partes envolvidas na lide, o dano ocorrido e os seus efeitos. Compete, ainda, ao juiz arbitrar quantia suficiente para reparar o sofrimento do ofendido, sem concorrer para o seu enriquecimento sem causa ou para o empobrecimento do ofensor. Pode-se dizer que a impossibilidade de retorno ao status quo ante em razão do evento morte ocasionado pela doença ambiental e ocupacional esvazia quase por completo a função compensatória da pena, não fosse, ante a inexorável irreversibilidade do dano, a transmissão da pretensão reparatória aos seus sucessores. A seu turno, o caráter punitivo se encontra alcançado pela fixação da indenização que atinge a função de reprimenda. E é, por fim, na função pedagógica da sanção, quando se busca desestimular a conduta danosa praticada pelo ofensor, que se deve deter especial atenção. Na questão da qual ora se trata, doença pulmonar pela inalação de poeira tóxica provocada em função do ramo de atividade da reclamada, não há como se furtar ao interesse da humanidade, aí considerado em sua essência o cidadão, como tal e na qualidade de trabalhador, na prevenção e desestímulo da conduta danosa verificada. Faz-se necessário aqui ponderar que a efetiva constatação do mesotelioma no antigo colaborador sobreleva qualquer alegação de adoção de medidas preventivas, como uso de epis, e de observância dos limites da Lei, segundo o modelo exegético de conveniência, para o processo do produto de amianto. Recurso de revista conhecido e provido para elevar o valor da indenização a R$ 1.000.000,00”. (TST; RR 0092840-68.2007.5.02.0045; Sexta Turma; Rel. Min. Augusto Cesar Leite de Carvalho; DEJT 23/05/2014; Pág. 1564).
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